
 

 

2ª Conferência Nacional  
dos Professores Aposentados da FENPROF 

Afirmar Direitos |  Valor izar Pensões | Dignif icar a 
Aposentação 

Resolução/Caderno reivindicativo 
A crescente proporção de aposentados/reformados e idosos no conjunto da população 
portuguesa, como, de um modo geral,  nos países europeus, confer iu a este setor da 
população um peso pol í t ico s ignif icat ivo, em parte associado ao seu impacto nos 
processos ele itorais.  

Esta s ituação desencadeou nas nossas sociedades discursos contraditór ios: uns, 
acentuam e lamentam o peso excessivo dos “ improdutivos” nas despesas socia is e 
legis lam no sent ido de reduções signif icat ivas no valor das suas pensões e prestações 
socia is, ao mesmo tempo que apresentam a velh ice como um est igma, de que a 
expressão “peste gr isalha”, em tempos usada pela dire ita, é exemplar tradução; outros, 
com os quais nos ident i f icamos, subl inham o valor de cidadania acumulado numa 
categoria socia l  de que se deve aproveitar o saber, a experiência e a dedicação, ao 
mesmo tempo que cont inuam a lutar por pensões valor izadas e dignas, por uma ADSE 
que responda às necessidades inerentes à s ituação do sector e por um conjunto de 
medidas que possibi l i tem aos aposentados/reformados uma existência digna.  

 
Os aposentados/reformados cont inuam a ser c idadãos at ivos, para quem não é 

indiferente o rumo da sociedade porque é nesse rumo que se def ine o conjunto de 
dire itos de que não prescindem e pelos quais lutam, numa interação sol idár ia do colet ivo 
e do indiv idual.   

 
Nas suas lutas contam com o apoio dos s indicatos em que estão integrados, 

part ic ipando igualmente nas re iv indicações dos professores no at ivo, nomeadamente na 
defesa de uma Escola Públ ica de qual idade e na dignif icação da prof issão docente, da 
qual sempre se orgulharão, independentemente, de ser exercida no setor públ ico, 
part icular ou cooperat ivo.  

 
Não se respeita a s i  própr ia a sociedade que esquece e não respeita os seus 

aposentados/reformados e toda a população idosa. Ao longo do tempo, temos aprendido 
que o respeito que ganhámos fo i f ruto das nossas lutas. Lutas, que se mantêm 
indispensáveis num tempo em que, apesar de se reconhecerem alguns avanços, os 
grandes problemas que afetam os aposentados/reformados e, em geral,  toda a 
sociedade portuguesa, cont inuam por resolver, inclu indo no plano de rendimentos.  

 
Assim, aqui deixamos bem clara a nossa determinação de lutarmos por todas as 

re iv indicações que v ierem a ser def in idas nesta 2ª Conferência dos Docentes 
Aposentados dos Sindicatos da FENPROF. 

 



A nossa luta é também a luta pela dignidade de toda a sociedade. 
 
1. Princípios e Orientações Gerais da Ação Sindical 
 
Def in imos como pr incípios fundamentais da nossa ação sindical,  a defesa de serv iços 
públ icos universais e de qual idade, o combate contra as desigualdades e a luta pela 
construção de uma sociedade justa e sol idár ia em que sejam assegurados os dire itos 
básicos e a qual idade de v ida de todos os cidadãos. 
 

Destes pr incípios decorrem as seguintes or ientações gerais da nossa ação: 
1.1 – A independência f inanceira do sistema previdencia l.  
1.2 – A defesa do Serviço Nacional de Saúde (SNS), da ADSE e cr iação de novas 

formas de apoio no âmbito da saúde para a 3ª idade. 
1.3 – A defesa de um sistema e de condições gerais de aposentação justas. 
1.4 – A def in ição de um plano nacional g lobal sobre envelhecimento. 
 
A defesa destes 4 pr incípios coloca-nos um conjunto de re iv indicações e de 

or ientações específ icas que se passam a apresentar:  

 
1.1 - Sobre a independência financeira do sistema previdencial 

 
1.1.1 - A divers i f icação das fontes de f inanciamento do s istema previdencia l,  com a 

garant ia da entrada das receitas resultantes das contr ibuições dos trabalhadores e das 
empresas. 

1.1.2 - O reconhecimento de que a cr iação de emprego estável,  o combate à 
precar iedade e o aumento dos salár ios contr ibuem para o reforço f inanceiro da 
segurança socia l  e para a salvaguarda dos dire itos de proteção socia l .  

1.1.3 – O combate à fraude e evasão f iscais. 
1.1.4 – A oposição à redução da TSU, facto reconhecido por ser contrár io aos 

interesses da segurança socia l.  O modo de contr ibuição das empresas para a segurança 
socia l  tem de se tornar mais justo, defendendo-se, nomeadamente, a cr iação de uma 
taxa contr ibut iva que incida não só sobre os salár ios, mas também sobre a r iqueza 
cr iada (valor acrescentado l íquido - VAL). 
 
1.2 - Sobre a defesa do SNS e da ADSE 

 
Os trabalhadores da Administração Públ ica descontam, como todos os trabalhadores, 

para o SNS e, cumulat ivamente, na sua grande maior ia, para a ADSE. 
 
1.2.1 - A defesa do Serviço Nacional de Saúde, de caráter universal,  e que, de acordo 

com a Const itu ição da Repúbl ica Portuguesa (CRP), garanta: 
• a sua dotação com os recursos necessár ios e adequada ut i l ização, combatendo as 

assimetr ias e desigualdades terr i tor ia is, bem como todas as s ituações de subut i l ização e 
desperdíc io;  

• o f im da promiscuidade com os interesses pr ivados; 
• a re je ição da pr ivat ização de hospita is, designadamente através e da sua entrega às 

Miser icórdias; 
• a suspensão de novas parcer ias públ ico-pr ivadas, procedendo à reversão das 

existentes para o Setor Públ ico Administrat ivo. 



1.2.2 – A manutenção da ADSE dentro do sector públ ico, como sistema complementar 
de saúde e como parte integrante do estatuto laboral dos trabalhadores da 
Administração Públ ica, bem ger ida e f iscal izada com a part ic ipação dos benefic iár ios, 
melhorando a qual idade da sua oferta, tendo em conta, nomeadamente, o avanço da 
ciência e da tecnologia, e exclu indo qualquer forma de pr ivat ização. 
 
1.3 - Sobre o sistema e condições gerais de aposentação 

 
1.3.1 - A def in ição clara da s ituação f inanceira da CGA por forma a garant ir  as 

pensões de todos os aposentados que dela dependam. 
1.3.2 - A defesa de um regime de aposentação justo para os docentes, que tenha em 

conta o elevado desgaste da prof issão. 
1.3.3 - A alteração da versão atual do Estatuto de Aposentação na Administração 

Públ ica, nomeadamente, com a supressão do fator de sustentabi l idade e a integração da 
idade no cálculo das pensões, consol idando um regime que garanta a necessár ia 
segurança a quem se aposenta impedindo quaisquer a lterações a este Estatuto que 
reduzam as pensões e que cr iem inseguranças e incertezas no futuro dos aposentados. 
1.3.4 – A efet iva atual ização anual do valor das pensões. 
 
 
1.4 - Sobre a definição de um plano nacional global para o envelhecimento e 

dependência 
 

1.4.1 – A def in ição e apl icação de um Plano Nacional Global sobre Envelhecimento e 
Dependência (PNG-ED) que consagre uma pol í t ica integrada para a população 
aposentada/ reformada e idosa, que tenha em conta o artº 72 da CRP e o Plano de Ação 
Internacional de Madrid sobre o Envelhecimento (2002), que deve estabelecer, 
nomeadamente: 

• a garant ia do envelhecimento com dignidade e bem-estar, promovendo uma cultura 
de sol idar iedade e respeito baseada no Cuidado pelas pessoas idosas; 

• o alargamento de estruturas de apoio a toda a população idosa; 
• a defesa e valor ização da universal idade e qual idade dos Serviços Públ icos e das 

Funções Socia is do Estado, por forma a serem assegurados a todos cidadãos os dire itos 
básicos, de acordo com a CRP; 

• o alargamento da rede públ ica de cuidados cont inuados e pal iat ivos, de 
proximidade e de qual idade, no domicí l io ou em inst i tu ições; 
• o reforço da f iscal ização sobre as inst i tu ições de apoio a pessoas idosas e 
dependentes; 
.  a cr iação de condições que faci l i tem a mobi l idade dos reformados e idosos, com o 

objet ivo de permit i r  uma maior part ic ipação na v ida socia l,  favorecer a ocupação do 
tempo, combater o isolamento e prevenir a exclusão socia l;  

• a promoção de pol í t icas públ icas que respeitem o envelhecimento e promovam a 
part ic ipação at iva dos aposentados/ reformados e idosos na sociedade. 

1.4.2 – A cr iação de um novo ramo de proteção socia l  que abranja todas as pessoas 
que se encontrem em situação de dependência. As respostas existentes não são 
suf ic ientes, a inda que tenha sido posit iva a cr iação da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados. É preciso reforçar as respostas públ icas em domínios 
fundamentais como a prevenção, a estrutura de equipamentos socia is, os cuidados 
cont inuados e a Segurança Socia l,  e que estas respostas sejam coerentes e art iculadas.   

1.4.3 – A real ização de estudos que permitam um melhor conhecimento da 
problemática da dependência da população idosa, nomeadamente sobre a sua 



inc idência, sever idade, duração, idade média em que surge, prestação de cuidados e 
seus custos. 

 1.4.4 - A exigência de uma formação de qual idade para os cuidadores de 
proximidade, na perspet iva de uma ajuda mais informada e adequada ao bem-estar dos 
idosos e dependentes. 

1.4.5 - A melhor ia das pol í t icas públ icas de apoio e est ímulo à ocupação de tempos 
l ivres, nomeadamente no que respeita aos Serviços Socia is da Administração Públ ica. 

1.4.6 - O reconhecimento formal das organizações representat ivas dos aposentados/ 
reformados e idosos (nos campos socia l ,  cultural,  económico e pol í t ico) mediante a sua 
part ic ipação obrigatór ia nos organismos e inst i tu ições que lhes digam respeito, como 
por exemplo, também, os Serviços Socia is da Administração Públ ica. 
 
2 - Reivindicações imediatas 
 
2.1 - Sobre o valor real das pensões 
 

2.1.1 – O aumento do valor de todas as pensões, sem atual ização desde 2009, de 
modo a ser recuperado o poder de compra (a inf lação acumulada de 2009 a 2015 
aproximou-se dos 9%). 

2.1.2 - A publ icação, no mês de janeiro, da portar ia anual,  que atual iza os coef ic ientes 
de revalor ização da remuneração de referência para o cálculo das pensões. 

2.1.3 - A anulação da le i  que apl ica o fator de sustentabi l idade aos 
aposentados/reformados por incapacidade quando at ingem os 65 anos 

e correção das pensões que foram alteradas em função desta le i .  
2.1.4 – A revogação das normas legais que impõem a dedução, na pensão, dos 

valores re lat ivos a indeminização por acidente de serv iço, ocorr ido durante o per íodo em 
que o docente se encontrava no at ivo. 

2.1.5 - O aumento do número de escalões do IRS e uma redução das taxas nos 
escalões mais baixos, garant indo o não agravamento do imposto no escalão 
imediatamente a seguir ao últ imo que teve essa redução da taxa. 

 2.1.6 - A reposição do valor das deduções à coleta (atualmente 10%) nomeadamente 
das despesas de saúde e habitação conforme o existente anter iormente (30%). 

2.1.7 - A dedução em sede de IRS das despesas efetuadas com at iv idades de 
carácter formativo, informativo e cultural.   

2.1.8 - A indexação da dedução específ ica para o IRS ao salár io mínimo nacional,  
como al iás já se fez até 2012, a ltura em que o governo 

PSD/CDS, através da Lei do Orçamento de Estado de 2012, em alteração fe ita à 
socapa no OE, passou a indexá-la ao Indexante de Apoios Socia is ( IAS). 

2.1.9 – A reposição dos descontos para a ADSE apenas sobre 12 meses (s ignif icar ia 
uma quebra de receita de cerca de 75 milhões de euros que é um valor muito 
aproximado ao que a ADSE gasta com os benef ic iár ios cujo baixo rendimento os isenta 
de quot ização e cujo papel socia l  devia ser assumido pelo Estado e não pela própria 
ADSE) e a redução, faseada, do valor da quot ização assente num estudo tecnicamente 
credível para se aval iar a sua sustentabi l idade futura. 
 
2.2 - Sobre os direitos sociais 
 

2.2.1 - A salvaguarda e reforço do SNS com a el iminação das taxas moderadoras e o 
dire ito à saúde, nomeadamente com o acesso aos serv iços dos médicos e enfermeiros 
de famíl ia. 

2.2.2 – A atual ização das tabelas de compart ic ipação da ADSE, nomeadamente nos 
atos médicos de regime l ivre, nos lares e no apoio domici l iár io. 



2.2.3 – A cr iação de serv iços de ger iatr ia nos Centros de Saúde e nos Hospita is 
Centrais e equiparados e a humanização das condições no transporte dos doentes, 
procurando, contudo, a sua rentabi l ização. 

2.2.4 – O alargamento da l ista de doenças raras e crónicas, de v ít imas de acidente de 
trabalho, de doenças prof iss ionais e, entre outros apoios, a gratuit idade dos 
medicamentos, correspondentes a essas s ituações. 

2.2.5 – O acesso a cuidados cont inuados e pal iat ivos, públ icos, de proximidade e de 
qual idade, por parte dos cidadãos em dependência, no domicí l io ou em inst i tu ições. 

2.2.6 - O reforço da f iscal ização sobre as inst i tu ições de apoio a pessoas idosas e 
dependentes. 

2.2.7 – A concessão de descontos de, pelo menos 50%, para idosos em todos os 
t ipos de transportes colet ivos, sem l imitação de horár ios, com vista à promoção da 
mobi l idade dos idosos, fator importante de combate 

ao isolamento.  
2.2.8 – O cumprimento da legis lação sobre abol ição das barre iras arquitetónicas nas 

v ias e acessos a edif íc ios públ icos e pr ivados e melhor ia da semafor ização nas 
passadeiras. 

2.2.9 - A exigência de que as inst i tu ições bancárias cobrem comissões apenas por um 
“serv iço efet ivamente prestado”, devendo o Estado def in ir ,  sem margem para dúvidas, o 
que se pode aceitar como esse serv iço.  (5 mi lhões de euros é o valor das comissões 
cobradas, diar iamente, no 1º semestre, pelos cinco maiores bancos, onde se inclu i  a 
Caixa Geral de Depósitos).  
 
2.3 - Sobre o sistema e condições gerais de aposentação 
 

2.3.1 - O f im do acesso a documentos of ic ia is, exclusivamente, por v ia e letrónica 
disponibi l izando outras v ias a lternat ivas. 

2.3.2 - A revogação do fator de sustentabi l idade, cuja apl icação está a conduzir a 
uma inaceitável e progressiva redução do valor das pensões a atr ibuir,  bem como, da 
integração da idade no cálculo das pensões e recalculo das pensões que t iveram a 
apl icação do fator de sustentabi l idade. 

2.3.3 - O dire ito de acesso imediato à reforma antecipada voluntár ia, sem qualquer 
penal ização, para os trabalhadores com 40 ou mais anos de carre ira contr ibut iva. 
 
 
3 - Ação Sindical 
 
Com vista à sat isfação destas re iv indicações, reaf irmamos a determinação de prosseguir 
at ivamente o trabalho de def in ição e concret ização de ações de luta, organizando-as e 
desenvolvendo-as em formas de que resultem as soluções adequadas, em unidade com 
as organizações que o DA/FENPROF integra, bem como com outras organizações, 
nomeadamente as internacionais, cujos contactos se mostrem viáveis e adequados. 
Daremos também part icular atenção ao est ímulo da interação e convergência sol idár ia 
dos aposentados nas lutas dos docentes e outros trabalhadores no at ivo. 
 

Prosseguiremos a construção de uma cultura de não v io lência a todos os níveis, para 
todos os géneros, para todas as idades, para todos os grupos étnicos. 

 
No apoio ao desenvolv imento cultural e c ív ico dos aposentados, o DA/FENPROF 

compromete-se a prosseguir e aprofundar o trabalho desenvolv ido pelos diversos 
s indicatos, nos domínios da formação, da cultura e do lazer dos associados. No domínio 



interno, no sent ido de cont inuar a desenvolver e a forta lecer a ação sindical do 
DA/FENPROF, comprometemo-nos a: 

• cont inuar a melhorar o seu funcionamento interno, nomeadamente da CP, com 
reuniões ordinár ias bimensais e a ref lexão sobre organização/ funcionamento da CC; 

• manter e aperfe içoar a informação e a sua art iculação – JF, Site, Bolet im Net e 
outros; 

• incent ivar a integração dos elementos da CC em grupos de trabalho e de 
invest igação considerados oportunos, nomeadamente, Plano Nacional Global sobre o 
Envelhecimento e Dependência (PNG-ED) e maus tratos aos idosos; 

• desenvolver at iv idades divers i f icadas, da in ic iat iva de cada sindicato de professores, 
mas de forma art iculada, designadamente de natureza cultural,  lúdica ou outra de 
interesse dos docentes aposentados. 

 
Porto, 21 de novembro de 2017 
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